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Juíza: Raquel de Oliveira
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MARIA APARECIDA SILVA propôs ação indenizatória em face de UNIMED-RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO DE JANEIRO LTDA e GOLDEN CROSS ASSISTENCIA INTERNACIONAL DE SAÚDE LTDA, onde, em síntese, alegou que as rés reajustaram, em razão de sua idade, as mensalidades de seu plano de saúde em percentual que considera abusivo e ilegal. Com a alienação da carteira de clientes da segunda para a primeira ré teve de mudar sua rotina, pois a rede de médicos e hospitais eram completamente diferentes, do que não foi previamente notificada. Os pedidos vieram de antecipação da tutela para que as rés fossem obrigadas a emitirem novas faturas das mensalidades, cobrando os valores anteriores à mudança de faixa etária, acrescidos apenas os reajustes anuais concedidos pela ANS e, ao final, confirmada a tutela, fosse declarada a abusividade das cláusulas que preveem os reajustes, além da condenação das rés em indenização por danos morais, no valor de R$ 10.000,00. Instruíram a inicial os documentos de fls. 13/119 e 127/133. Gratuidade de justiça concedida às fls. 122. Antecipação da tutela deferida às fls. 136. Contestação da primeira ré, fls. 156/203, onde alegou, em preliminar, a ilegitimidade passiva, uma vez que os fatos teriam ocorrido antes de 01/10/2013, data em que, segundo ela, a alienação da carteira de clientes teria passado a produzir efeitos. Acrescentou que foi mantida a mesma rede de prestadores hospitalares credenciados, mesmo aqueles que não pertenciam à rede de prestadores Unimed. Arguiu ainda a carência da ação pelo interesse de agir, uma vez que não teria negado qualquer tipo de procedimento ou realizado cobrança indevida. No mérito, alegou não ter havido ´reajuste exorbitante´ e sim adequação por faixa etária, já que o contrato não é regulamentado pela Lei nº 9.656/98. Em razão de inexistência de falha na prestação do serviço, rechaçou a pretensão de indenização por danos morais. Concluiu pela improcedência dos pedidos. Contestação da segunda ré, fls. 234/275, onde alegou inicialmente o cumprimento da tutela. Arguiu ainda em preliminar a impossibilidade jurídica do pedido de modificação do valor da mensalidade, pois com a alienação da carteira de clientes ficou proibida de comercializar qualquer plano de saúde individual. Alegou ainda a prescrição do pedido de declaração de nulidade dos reajustes de faixa etária após ter completado 60 anos de idade. No mérito afirmou que a autora era beneficiária de um contrato individual, com admissão em 16/02/1995, hoje administrado pela primeira ré. Salientou que quando completou 61 anos se sujeitou ao reajuste por mudança de faixa etária, que respeitou as regras estabelecidas pela lei e pela ANS e, no que diz respeito ao realinhamento pela mudança de faixa etária, estes observaram estritamente o que fora pactuado e visam a adequação econômica do contrato. Concluiu pela improcedência dos pedidos. Audiência de conciliação, fls. 403, sem sucesso. Saneador, fls. 407, onde foi rejeitada a preliminar de ilegitimidade passiva e deixou de apreciar a preliminar de ausência de interesse processual por se confundir com o mérito. Determinada a inversão do ônus da prova e deferida a produção da prova documental superveniente. A primeira ré agravou retido da decisão, fls. 418/422. A segunda ré informou não ter mais provas a produzir, fls. 426. Às fls. 428/439, a segunda ré agravou retido da decisão saneadora. Os Agravos foram recebidos e mantida a decisão atacada, fls. 442. A autora informou o descumprimento da tutela, requerendo a aplicação da multa, fls. 454/455. Determinada a intimação das rés para cumprimento da decisão que antecipou os efeitos da tutela, sob pena de majoração da multa, fls. 467. A segunda ré alegou que a responsabilidade por eventual descumprimento da tutela caberia a primeira ré, administradora do plano de saúde, fls. 478/479. A primeira ré alegou não ter descumprido a tutela, uma vez que os reajustes praticados foram apenas os reajustes anuais permitidos pela ANS, fls. 507/508. A autora reitera o descumprimento da tutela concedida, fls. 514/516. É o relatório. Decido. O feito comporta o julgamento no estado em que encontra na forma do art. 355, inciso I, do Novo Código de Processo Civil. Inicialmente, rejeito a preliminar de prescrição, uma vez que, segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o prazo prescricional para revisão de cláusula abusiva de plano de saúde é de 10 anos, conforme acórdão abaixo transcrito: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO. DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. AÇÃO REVISIONAL. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE. MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. PRESCRIÇÃO DECENAL. SÚMULA N° 83/STJ. 1. O prazo prescricional de demanda em que se busca a revisão de cláusula contratual de plano de saúde é de 10 (dez) anos, nos termos do art. 205 do Código Civil. Incidência da Súmula nº 83/STJ. 2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 559.288/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 14/03/2016) Rejeito ainda a preliminar de ausência de interesse de agir, pois o que se discute é: se a cláusula que prevê o reajuste das mensalidades do plano de saúde por mudança de faixa etária seria ou não abusiva, não tendo sido alegado pela autora a negativa de atendimento médico. Acrescente-se que a cobrança da mensalidade para prestação dos serviços de assistência médica é devida, restando-se apenas perquirir se o valor que vem sendo objeto de cobrança é o correto. Prende-se a demanda sobre a ilegalidade das cláusulas contratuais que preveem reajustes nas mensalidades em razão da mudança da faixa etária. Foi objeto de requerimento também a condenação das rés em indenização por danos morais. Necessário assinalar inicialmente que, a despeito do contrato estar ou não regulamentado pela Lei 9656/98, a atividade securitária de saúde, por força de expressa previsão legal, está sujeita à disciplina do Código de Proteção e Defesa do Consumidor (art. 3º, § 2º), por constituir modalidade de prestação de serviços fornecida no mercado de consumo mediante remuneração. Observe-se que com base em tal entendimento o Conselho Nacional de Seguros Privados baixou a Resolução CNSP 31/94, in litteris: ¿Art. 1º - Aplicam-se a toda e qualquer apólice de seguro de assistência médica e/ou hospitalar às disposições legais relativas a proteção contratual do consumidor, contidas no Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.¿ Assim também a Jurisprudência do STJ, Súmula de n° 469, in verbis: ´Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde.´ A autora aderiu ao contrato de assistência médica, na modalidade de seguro saúde, administrado pela ré em 1995, hoje administrado pela primeira ré, Unimed-Rio, nele constando cláusulas expressas de reajuste das prestações pelo critério da mudança de faixa etária e do reajuste anual, sendo previsto, inclusive, o índice aplicável. Em tese, portanto, os reajustes empreendidos encontrariam ressonância no contrato. Todavia, as cláusulas contratuais ofendem o ordenamento jurídico vigente e, por consequência, são inaplicáveis. Tratando-se de norma cogente de ordem pública, a Lei Federal n.º 10.741/03, denominado Estatuto do Idoso, aplica-se ao contrato em discussão. Sendo assim, uma vez atingida a idade de 60 anos, a autora têm reconhecido o direito de não ser discriminada em razão de sua idade e, as rés, a não mais imprimirem variação do premio pago pela autora a partir desta idade. Neste diapasão, há que se observar o Estatuto quando veda a discriminação do idoso com relação aos contratos de planos de saúde, in verbis: Art. 15. É assegurada a atenção integral à saúde do idoso, por intermédio do Sistema Único de Saúde - SUS, garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto articulado e contínuo das ações e serviços, para a prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde, incluindo a atenção especial às doenças que afetam preferencialmente os idosos. § 1o A prevenção e a manutenção da saúde do idoso serão efetivadas por meio de: ... § 3o É vedada a discriminação do idoso nos planos de saúde pela cobrança de valores diferenciados em razão da idade. Note-se que a Agência Nacional de Saúde, com o intuito de regulamentar a norma mencionada, fez editar a Resolução Normativa nº 63, de 22/12/2003, que em seu art. 2º, determinou a adoção de dez faixas etárias de reajuste para os contratos, sendo que a nova escala de faixas etárias prevê o último reajuste no momento em que o contratante completar 59 anos de idade. Assim, desde a edição do Estatuto do Idoso, as administradoras de seguro saúde não podem mais estabelecer reajustes no plano do contratante para maiores de 60 anos. Em consequência, considerando que a autora atingiu, no curso do contrato, idade superior a 60 anos, a cláusula que prevê aumentos em razão da faixa etária após esta idade é nula de pleno de direito, pois afronta o complexo normativo de proteção ao consumidor idoso, além de expressar prática abusiva, ao arrepio das normas do art. 39,IV e 51, IV do CODECON. Nesta direção é a jurisprudência de nosso Tribunal de Justiça, expressada pelo verbete de sua Súmula de Nº 214, in litteris: Nº. 214 ¿A vedação do reajuste de seguro saúde, em razão de alteração de faixa etária, aplica-se aos contratos anteriores ao Estatuto do Idoso. A autora nasceu em 22/05/1952, portanto, o último reajuste das mensalidades do plano de saúde pela mudança da faixa etária somente poderia ter ocorrido em 22/05/2011, quando ela completou 59 anos de idade. Pelo que se constata dos recibos trazidos aos autos pela autora, fls. 21/22, a cobrança das mensalidades a partir do mês de outubro/2013 passou a ser realizada pela Unimed-Rio, que assumiu a carteira de beneficiários de planos individuais e/ou familiares, informação esta prestada pela própria ré, fls. 158. Verifica-se que o valor da prestação cobrado referente a abril/2011 foi R$ 613,38, fls. 36, tendo se mantido até fevereiro/2012, quando passou para R$ 657,21, fls. 32. Pode-se constatar, então, que houve apenas o reajuste anual previsto pela ANS. O mesmo se conclui quando se verifica que esse valor de R$ 657,21 cobrado a partir de fevereiro/2012, se manteve até fevereiro/2013, quando foi reajustado para R$ 684,82, fls. 27. No entanto, foi novamente reajustado no mesmo ano, desta vez em agosto, para R$ 720,45, fls. 25. Somente em fevereiro/2014 houve outro reajuste para R$ 788,67, fls. 21. Portanto, até setembro/2013, mês em que a segunda ré, Golden Cross, ainda estava na administração do plano de saúde não houve o reajuste previsto no próprio contrato por mudança de faixa etária, que seria no mês em que o beneficiário completaria 61 anos de idade, itens 12.2 e 12.2.2, fls. 20. Contudo, dois reajustes no mesmo ano (fevereiro e agosto/2013) não podem ser aceitos, já que o reajuste é anual e na data de aniversário do contrato, ou seja, todo mês de fevereiro, já que foi assinado em 16/02/1995, sob pena de gerar o desequilíbrio contratual, com onerosidade excessiva a um dos contratantes, no caso, o consumidor. Observa-se que a partir do mês de março/2014 (estando o plano de saúde sob a administração da ré Unimed-Rio) passou a ser cobrado juntamente com a mensalidade valores sob a rubrica ´Diluição/Repactuação´, fls. 128, totalizando R$ 788,67, continuando até o mês de março/2015, último boleto de cobrança apresentado pela autora, alcançando R$ 907,55, fls. 463. A constatar pelo canhoto de pagamento, fls. 517, a cobrança persiste até o mês de agosto/2015. Arguida sobre o descumprimento da tutela, a ré Unimed-Rio juntou aos autos tela de seu sistema esclarecendo que a mensalidade da autora está incluída na faixa etária compreendida ´De 51 até 60´, no valor de R$ 822,01. Realmente, em uma análise do boleto de cobrança com vencimento em 15/03/2015, fls. 463, o valor da mensalidade cobrado é R$ 822,01, porém acrescido da rubrica ´Diluição/Repactuação´ no importe de R$ 85,54, atingindo R$ 907,55. Ressalte-se que a ré Unimed-Rio não se manifestou sobre a que se refere a rubrica ´Diluição/Repactuação´. A antecipação da tutela concedida foi clara no sentido de que somente deveriam ser aplicados na mensalidade do plano de saúde os valores anteriores à mudança da faixa etária (sendo o último reajuste a este título aceito aos 59 anos), acrescidos dos reajustes anuais concedidos pela ANS, o que não vem sendo cumprido pela primeira ré. Aliás, a antecipação da tutela seguiu o entendimento do nosso Tribunal, conforme se observa do seguinte julgado: 0174231-18.2011.8.19.0001 - APELACAO 1ª Ementa DES. ANA MARIA OLIVEIRA - Julgamento: 17/09/2015 - VIGESIMA SEXTA CAMARA CIVEL CONSUMIDOR Plano de saúde. Ação de conhecimento, com pedido de tutela antecipada, objetivando a revisão do contrato de plano de saúde celebrado entre as partes, fundada na abusividade das cláusulas de reajuste por mudança de faixa etária, com pedido cumulado de restituição em dobro, dos valores pagos indevidamente, desde 2006. Tutela antecipada deferida para determinar que a parte ré regularize a mensalidade do plano de saúde do Autor, se abstendo de aplicar ao plano os reajustes anuais por mudança de faixa etária, ressalvado o aumento determinado pela ANS e que na boleta passará a constar o valor de R$ 1.483,05, que deverá ser mantido até o julgamento da lide, sob pena de multa diária de R$ 500,00 que será convertida em pena de prisão do diretor/presidente da empresa Ré, na hipótese de descumprimento da ordem judicial. Sentença que julgou procedente o pedido para declarar nula a cláusula contratual que prevê o reajuste do valor da mensalidade do plano de saúde em razão de mudança de faixa etária e, consequentemente, determinar que a Ré somente aplique os reajustes autorizados pela ANS, além de condená-la a restituir ao Autor, de forma simples, todos os valores decorrentes do aumento do plano de saúde exclusivamente em razão da mudança de faixa etária, a ser apurada em liquidação de sentença. Confirmou, ainda, em parte, a tutela antecipada, para fazer constar, quanto à mensalidade do plano de saúde, o valor de R$1.549,96 ao invés de R$1.483,05. Apelação de ambas as partes. Prejudicial de prescrição ânua que deve ser rejeitada, pois o Autor não requereu pagamento de indenização securitária, mas sim a declaração de nulidade de cláusula contratual e repetição de indébito. Precedentes do STJ e do TJRJ. Relação de consumo. Observância da Lei 8.078/90 que impõe a preservação do equilíbrio das partes contratantes, respeitada a vulnerabilidade do consumidor. Cláusula contratual que estabelece o reajuste das mensalidades por mudança de faixa etária que se revela abusiva porque excessivamente onerosa e discriminatória. Inteligência dos artigos 39, inciso V e 51, inciso IV da Lei 8.078/90 e do artigo 15, § 3º da Lei 10.741/2003. Aplicabilidade do Estatuto do Idoso por terem os reajustes impugnados sido efetuados a partir de 2006, durante a sua vigência. Devolução em dobro dos valores cobrados a maior, impondo-se a aplicação do artigo 42, parágrafo único da Lei 8078/90. Valor da mensalidade do plano de saúde fixado na sentença que observou, corretamente, os índices de reajustamento autorizados pela ANS para os contratos individuais/familiares, firmados até 1º de janeiro de 1999. Devolução dos valores pagos pelo Autor a maior em razão da mudança de faixa etária que deverá ser feita até a data da cessão da carteira de clientes da Golden Cross para Unimed Rio. Honorários advocatícios de sucumbência que devem observar o artigo 20, § 3º do CPC, arbitrados em 15% do valor da condenação. Provimento parcial de ambas as apelações. A alegada alteração da rotina na vida da autora com a mudança da administradora do plano de saúde na verdade se trata apenas de um mero aborrecimento, considerando o tempo em que ocorreu a mudança (outubro/2013). Quanto aos aumentos sucessivos e em cascata, esses caracterizam a incidência dos danos morais, já que imprimiram majoração nos prêmios pagos, consumindo em muito os proventos da aposentadoria da autora, privando-a da utilização da verba para despesas outras que certamente sua idade exige e, principalmente, a manter-se com a dignidade garantida pela Carta Política de 1988. A situação em que a ré colocou a autora, por óbvio, caracteriza lesão a direito da personalidade e, em particular, causa angústia desarrazoada a pessoa com idade avançada, como é o caso, merecendo, então, a devida compensação indenizatória. Contudo, o valor compensatório para o dano moral, seguindo a lição do Ilustre Desembargador Sérgio Cavalieri, deve ser fixado dentro de parâmetros razoáveis, para evitar o enriquecimento sem causa, entretanto, sem deixar de punir o causador do dano, de forma a inibir a prática reiterada. Neste sentido, assemelha-se razoável a quantia de R$ 5.000,00, pois o valor pleiteado realmente seria demasiado, considerando os critérios mencionados. Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE os pedidos para, confirmar a tutela antecipada de fls. 136/137, declarar nulos os aumentos praticados pelas rés nas mensalidades do plano de saúde da autora, cancelando-se, inclusive, a cobrança de quaisquer outros valores, que não os da mensalidade, em especial sob a nomenclatura ´Diluição/Repactuação´, desde agosto/2013, permitindo-se, tão só e com relação aos reajustes anuais, a majoração com a aplicação dos percentuais permitidos pela ANS. Condeno ainda as rés, solidariamente, a pagar à autora, a titulo de indenização por danos morais, a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), corrigido e com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da intimação da sentença. Considerando o descumprimento da antecipação da tutela concedida por parte da primeira ré, Unimed-Rio, poderá a autora requerer a execução da multa moratória, devendo ser apurado o valor devido por liquidação (art. 491, §1º, do Novo Código de Processo Civil). Por fim, condeno as rés nas custas e em honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação. PRI. Após, certificado o trânsito em julgado, na forma do art. 229-A, § 1º, inciso I, da Consolidação Normativa da Corregedoria Geral de Justiça, acrescentado pelo Provimento nº 20/2013, ficam as partes, desde logo, intimadas de que o processo será remetido à Central de Arquivamento. Certificada, ainda, a insubsistência de custas, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 16.03.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
